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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1348/2022

ALTERAA LEINº 6.477, DE 30 DE SETEMBRO
DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A
CONTRATAÇÃO, POR TEMPO
DETERMINADO, DE PROFISSIONAIS PARA
COMPOREM A EQUIPE DE ATENÇÃO
DOMICILIAR— SAD-E.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º O Anexo I da Lei nº 6.477, de 30 de setembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I

CARGO: Médico
TOTAL DE VAGAS: 02 vagas
CARGA HORÁRIA: 4 horas / dia e 20 horas semanais
REMUNERAÇÃO:R$ 7.570,10 - Nível 92 - Padrão 04

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Medicina e Registro no CRM/MG

CARGO: Enfermeiro
TOTAL DE VAGAS: 02 vagas
CARGA HORÁRIA: 12 horas dia — Escala de 12 x 36
REMUNERAÇÃO:R$ 5.994,56 - Nível 86 - Padrão 00

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Enfermagem e registro no COREN/MG.

CARGO: Fisioterapeuta
TOTAL DE VAGAS: 02 vagas
CARGA HORÁRIA: 6 horas / dia e 30 horas semanais
REMUNERAÇÃO:R$ 4.337,00 - Nível 88 - Padrão 02

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Fisioterapia e registro no CREFITO/MG.

CARGO: Assistente Social
TOTAL DE VAGAS: 01 vaga
CARGA HORÁRIA: 6 horas / dia e 30 horas semanais
REMUNERAÇÃO:R$ 4.249,87 - Nível 92 - Padrão 02

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Assistência Social e registro no CRESS/MG.

CARGO: Técnico de Enfermagem
TOTAL DE VAGAS: 02 vagas
CARGA HORÁRIA: 8 horas / dia e 40 horas semanais         
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REMUNERAÇÃO:R$ 2.795,54 - Nível 92 - Padrão 09
HABILITAÇÃO: Formação Curso Técnico em Enfermagem e registro no COREN/MG.

 

CARGO: Motorista
TOTAL DE VAGAS: 02 vagas
CARGA HORÁRIA: 12 horas dia — Escala de 12 x 36
REMUNERAÇÃO:R$1.738,94 - Nível 83 - Padrão 03

HABILITAÇÃO: Segundo Grau Completo e Habilitação CategoriaB

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 19 de julho de 2022.

Oda a SS
1º VICE-PRESIDENTE        
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 Fretstio da Put salde Pouso Alegre

PROJETO DE LEI Nº 1.348, DE 12 DE JULHO DE 2022.  
Altera a Lei nº 6.477, de 30 de setembro de 2021, que

dispõe sobre a contratação, por tempo determinado, de

profissionais para comporem a Equipe de Atenção

Domiciliar - SAD-E.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promuiga a seguinte Lei:

Art.1º. O Anexo | da Lei nº 6.477, de 30 de setembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO |

1) CARGO: Médico

TOTAL DE VAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 4 horas / dia e 20 horas semanais

REMUNERAÇÃO: R$ 7.570,10 - Nível 92 - Padrão 04

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Medicina e Registro no CRM/MG

2) CARGO: Enfermeiro

TOTAL DE VAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 12 horas dia — Escala de 12 x 36

REMUNERAÇÃO: R$ 5.994,56 - Nível 86 - Padrão 00

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Enfermagem e registro no COREN/MG.

3) CARGO: Fisioterapeuta

TOTAL DE VAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 6 horas / dia e 30 horas semanais

REMUNERAÇÃO: R$ 4.337,00 - Nível 88 - Padrão 02

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Fisioterapia e registro no CREFITO/MG.

4) CARGO: Assistente Social

TOTAL DE VAGAS: 01 vaga

CARGA HORÁRIA: 6 horas / dia e 30 horas semanais

REMUNERAÇÃO: R$ 4.249,87 - Nível 92 - Padrão 02 /
HABILITAÇÃO: Formação Superior em Assistência Social e registro no CRESS/MG. 



“Profaiturs Musica
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5) CARGO: Técnico de Enfermagem

TOTAL DE VAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 8 horas / dia e 40 horas semanais

REMUNERAÇÃO: R$ 2.795,54 - Nível 92 - Padrão 09

HABILITAÇÃO: Formação Curso Técnico em Enfermagem eregistro no COREN/MG.

 
6) CARGO: Motorista

TOTAL DE VAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 12 horas dia — Escala de 12 x 36

REMUNERAÇÃO: R$1.738,94 - Nível 83 - Padrão 03

HABILITAÇÃO: Segundo Grau Completo e Habilitação Categoria B

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 12 de julho de 2022.  



CacE PREETRAÇA RUAS
Cacaloirre teEpeteituro pfcucdedosdde Pouso Alegre 

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,  
Justificamos a necessidade de alterações pontuais na Lei nº 6.477, de 30 de setembro de

2021, que dispõe sobre a contratação, por tempo determinado, da Equipe de Atenção Domiciliar - SAD-

E, para adequar a quantidade de profissionais e suas respectivas carga horárias, aprimorando o

programa ora mencionado.

O Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E) é um conjunto de ações e serviços de

saúde prestadas no domicílio substitutivas à internação hospitalar e complementar aos cuidados

realizados nos serviços de atenção à urgência e emergência, com abrangência microrregional.

O programa visa o atendimento aos pacientes que sofreram internações em razão do

COVID-19 e precisam do restabelecimento e a manutenção de sua saúde após ser desospitalizado. Visa

a busca da autonomia e readaptação das funções do paciente, possibilitando o retorno ás suas

atividades pessoal e social, reduzindo as reinternações e os óbitos e promovendo a melhor qualidade de

vida do paciente, seus familiares e cuidadores.

Tem se por objetivos do SAD-E a desospitalização precoce de pacientes internados em

Hospitais elencados como “Referência SRAG” e “Referência Leitos Clínicos COVID-19” no Plano

Contingência Macrorregional visto a necessidade de ampliação de acesso e maior giro de leitos, o

fortalecimento e a continuidade do cuidado no domicílio com vistas à recuperação clínica - funcional e a

reabilitação dos pacientes COVID-19 após a alta hospitalar, a desupalização de pacientes de média

“-— complexidade visando a redução da demanda para internação hospitalar; a humanização da atenção à

saúde e a otimização dos recursos.

O SAD-E deve ser estruturado de acorde com os princípios de ampliação do acesso,

humanização e integralidade da assistência, na perspectiva da Rede de Atenção à Saúde (RAS), assistir

os casos suspeitos e confirmados de infecção pelo Sars-CoV-2 que necessite de acompanhamento

intensivo devidos às sequelas ou complicações da doença; contribuir com o giro de leitos de hospitais

elencados no Plano de Contingência Macrorregional como “Referência SRAG” ou “Referência Leitos

Clínicos COVID-19”: reduzir a superlotação dos serviços de urgência e emergência; adotar linhas de

cuidado baseadas em protocolos clínicos considerando as necessidades do usuário, desenvolverações

integradas, considerando os princípios da intrasetorialidade e intersetorialidade; e estar vinculado a um

ou mais hospitais, conforme grade de referência.

Tal programa recebe investimentos de origem Estadual por intermédio da Resolução

SES/MG nº. 7.549, de 15 de Junho de 2021, que atualiza as normas gerais para implantação, execução

e acompanhamento do Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E), excepcionalmente para O

enfrentamento da pandemia da COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas

Gerais.

Diante ao exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores

com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente

propositura.  



 
DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAE DE COMPATIBILIDADECOM A LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL

DO OBJETO: Projeto para alteração da Lei nº. 6.477, de 30 de setembro de 2021, que

“dispõe sobre a contratação, por tempo determinado, de profissionais para comporem a

Equipe de Atenção Domiciliar - SAD-E.

Declaro, para os devidos fins, que o objeto da propositura em comento é compatível com

a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração,

assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Pouso Alegre, 08 de Julho de 2022.

  ERRA ee
i

Silvia Regina Pereira da Silva
Secretária Municipal de Saúde

   
Rua Comendador José Garcia, 280 - Centro Pouso Alegre - MG 37550-000
 

Tel,: 35 3449-4901 



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro LRF Art 16, Inciso |
Vínculo: 1553099 Periodo: Julho/2022     

Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara coma finalidade de Impacto Orçamentário e Financeiro,em cumprimento ao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerando as metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, emitimoso seguinte parecer, Considerando os dados.

Fonte de Recursos: 1553099 - MAC -«- ESTADO

Ativo FinanceiroInicial (1) 660.033,68 | 660.033,68 660.033,68

Passivo FinanceiroInicial (II) 31.214,36 31.214,36 31.214,36

SituaçãoFin ira | icial (mM e H) . 28 819,32 628.819,32 628.819,32

Resultado AumentativoOrçamentário(IV)=(V+ VI) ESSAS 1.436.545,58 1.436.545,58

Receita (V) 755.515,89 755.515,89 755.515,89
Interferências Ativas (VI) 681.029,69 681.029,69 681.029,69
Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VII)=(VHI) 74.486,20 74.486,20 74.486,20

AcréscimosPatrimoniaisno Financeiro(VII) 74. de 20 74.AB,20 74.486,20

Resultado diminutivo Orçamentário(IX)=(X + XI) 126. 296, 57 126.688, 57 126.896,57

Despesas (Projeção das DespesasLiquidadas)(X) 126.696,57 126.696,57 126.696,57
Interferências Passivas (XI) 0,00 0,00 0,00

Resultado Diminutivo Extra-Orçamentário(XIN=(XIH) 27.499,60 27.499,60 27.499,60

DecréscimosPatrim jais no Fin nceiro (xa) 27.499,60 27.499,60 27.499,60
MOBOZIROSS(ada03:8005

CONTEUDOACESSEhipsdeatendenetipólcanor7h4do.

NADOE
[Situação Orçamentária Antes do Ato (XIV)=(IV- IX) 1.309.849,01 1.309.849,01 1.309.849,01

SituaçãoFnanceira Antes do Ato (XV)=(HI+V+VII-IX-XH) 1.985.654,93 1.985.654,93 1.985.654,93cano e ” ereerem ee

Demonstrativodo Impacto

Fontes de Compensação

EPARACONFERENCIADOSEU

Resultado OrçamentárioFinal Reprojetado
Resultado FinanceiroFinal Reprojetado E]ESTEDECUMENTOFOLASS  Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

Assinado eletrônicamentepor:
MUNICIPIO DE POUSO

&: ALEGRE:18675983000121
SESS* 342.095,146-91

SECRETÁRIO DE.
ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS

ea eo oo reeWPR1741101-13237-INTIFNAPLBO-1 08/07/202213:39:39 -03:00IPM SistemasLtda
Atende.Net « WPRv:2013.01



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Munic

Autoria - Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.348/2022, de autoria do Chefe

do Executivo que “ALTERA A LEI Nº 6.477, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021,

QUE DISPÓÔE SOBRE A CONTRATAÇÃO, POR TEMPODETERMINADO,

DE PROFISSIONAIS PARA COMPOREM A EQUIPE DE ATENÇÃO

DOMICILIAR - SAD-E.”

 

O Projeto de Lei emanálise, nos termos do artigo primeiro (19, dispõe que

fica o Anexo | da Lei nº 6.477, de 30 de setembro de 2021, passa a vigorar com a

seguinte redação:

“ANEXO

D CARGO: Médico

TOTAL DEVAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 4 horas / dia e 20 horas semanais

REMUNERAÇÃO: R$ 7.570,10 - Nível 92 - Padrão 04

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Medicina e Registro no CRM/MG

23) CARGO: Enfermeiro

TOTAL DE VAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 12 horas dia-Escala de 12x 36
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HA! JILITAÇÃO: Formação

3; CARGO: Fisioterapeuta

TOTAL DE VAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 6 horas / dia e 30horas semanais

REMUNERAÇÃO: R$ 4.337,00 - Nível 88 - Padrão 02

 
HABILITAÇÃO: Formação Superior em Fisioterapia e registro no CREFITO/MS.

49 CARGO: Assistente Social

TOTAL DE VAGAS: 01 vaga

CARGA HORÁRIA:6 horas / dia e 30 horas semanais

REMUNERAÇÃO: R$ 4.249,87 - Nível 92 - Padrão 02

HABILITAÇÃO: Formação Superior em Assistência Social

CRESS/MG

S) CARGO:Técnico de Enfermagem

TOTAL DE VAGAS: 02 vagas

CARGA HORÁRIA: 8 horas / dia e 40 horas semanais

REMUNERAÇÃO: R$ 2.795,54- Nível 92- Padrão 09

)HABILITAÇÃO: Formação Curso Técnico em Enfermagemdg

COREN/MG

6) CARGO: Motorista

TOTAL DE VAGAS: 92 vagas

CARGA HORÁRIA: 12 horas dia — Escala de 12 x 36

REMUNERAÇÃO:R$1.738,94-Nível 83- Padrão 03

O artigo segundo (2º) determina que revogadas as disposiçõe esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

cp

 



COMPETÊNCIA  Munici casos de contratação

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional

interessepúblico.”

m
E, considerando que o Município om competência para legislar sobre

assuntos de interesse local, conforme art. 30 da CR/88, entende-se que possui

capacidade plena para contratar temporariamente, desde que faça mediante lei.

INICIATIVA

nos
A iniciativapara apropositura é do Prefeito, pois cabe a ele privativamente

administraros cargos do Executivo, segundo art. 45, inciso |, c/c art. 69, incisos IL,

Ele XI, veja:

Árt. 45. São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre ouiros,
osprojetos de lei que disponhamsobre:

Í- a criação, transformação e cxtinção de cargoe função
pública do Poder Executivo, auiarquias e fundação pública,
bem como a fixação da respeciiva remuneração, observados
osparâmetrosdaLei de Diretrizes Orçamenterias;

Art. 69. Compete ao Prefeito:

HI - exercer, com o qauxítio dos quxiliares diretos, a direção
superior doPoder Executivo;

HH- prover os cargos de funções públicos do Poder
EsExecutivo;

XHT - dispor, na forma da lei, sobre a organização e a
atividade do Poder Executivo;

4

dos Santos Carvalho Filho trata dos pressupostosda contratação emdê EJosé

regime especial:

O regime especial visa a disciplinar uma categoria
específica de servidores: os servidores temporários (..) O

texto constitucional usa a expressão a “lei estabelecerá à

indicando desde logo que se irata de norma constitud 



   de eficácia limitada, na clássica sistemática de JOSÉ

AFONSODA SILVA, porque depende de lei para que possa
consumar o objetivo nela contemplada.(..) Havendo a lei,

não pode a autoridademaior do entefederativo ser acusada

de crime de responsabilidadepor recrutamento não previsto
em lei, Pode haver ouir ndo a de  
inexistirprevisão iegal.

É.)
O regime especial deve atender a três pressupostos

inafastáveis:
Oprimeiro delesé a determingbilidade temporal da  
contratação, ou seja, os contratos firmadoscom ESSES

servidores devem ter sempre prazodeterminado. (...;
  

+  
Depois, temos o pressuposto da temporariedadeda função:
gnecessidade desses serviçosdeveser sempre temporária.
Se a necessidade é permanente, o Estado deve processar o

  
recrutamento através dos demais regimes. Está, por isso,

descartado à admissão de servidores ter ários para o 
exercício de junções permanenies; se ial ocorrer, porém

Z

haverá indisjarçável simuiação, e a admissão seráa

inteiramente inválida. (..)
O último pressuposto é a excepcionalidade do interesse      9 recrutamento. gandoo termo

excepcional para caracterizar o interessepúblico do
Estado, q Constituição deixouclaro que situações
administrativas comuns não podemensejar ochamamento

Portanto, pode dizer-se que a

     
x

excepcionalidade do interesse público corresponde à

excepcionalidade do próprio regime especial.
(CARVALHOFILHO, José dos Santos in Manual de Direito

Cs EIA MNAdministrativo, 26ºed. Atlas, p. 608-610.)

REQUISITOSDO ARTIGO 108 DA LEI ORGÂNICA

A Lei Orgânica, no parágrafo único do art. 108, estabelece os requisitos a

| seguidos pela lei que contratar temporariamente,quais sejam:

Árt. 108. Parágrafo único. À lei a que se refere este artigo
disporá sobre:

1- indicação geral e especial dos casos;



  mínimo, a 24 (vinte e quairo) meses, no máximo, mediante
prorrogaçãoou duração única;

HH - contraiaçõespor prazos superiores aos inciso anterior,
em harmonia com a finalidade do interesse público a ser
entendido, como o caso de programas de assistência
promovidos pela Fundação Municipal PROMENOR ou o
caso de conselheiros de conselhos municipais, como o

ConselhoMunicipal da Criança e do Adolescente;

IV - regime jurídico dos temporários ou sua inclusão no
regime geral dos servidores não envolvendo direitos de
estabilidade.

O Projeto de Lei em análise atende aos requisitos ao 1) dispor os cargo a serem

contratados temporariamente, quais sejam médico, enfermeiro, fisioterapeuta,

assistente social, técnico de enfermagem e motorista; ii) para qual finalidade se

destinam, qual seja atender ao programa de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E):

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, oPoder Executivo

apresentoudeclaração de que há compatibilidade e adequação da despesa  
constante do referido Projeto a Lei de Responsabilidade Fiscal - (PPA, LUA é   

 

Isto posto, S.M.J., não se vislumbraobstáculo legal à regular iramitação do   
ebProjcto de Lei, visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição

legal no que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal

prevista nos artigos 42 e 43 da Lei nº 4320/64.

insta registrarque este parecer se refere exclusivamente aos aspectos 
legaisdetramitação,sendo que a questão de mérito cabeúnica e exclusivamente   ao DoutoPlenário desta Casa de Leis. 

Am



JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI  Justificamos a necessidade de alterações pontuais na Lei nº 6.477, d

setembro de 2021, que dispõe sobre a contratação, por tempo determinado,da Equipe

de Atenção Domiciliar - SAD-E, para adequar a quantidade de profissionaise suas

am 5respectivas carga horárias, aprimorando o programa ora mencionado.

LNO Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E) é um conjunto de ações

e serviços de saúde prestadas no domicílio substitativas à internação hospitalar e

complementar aos cuidados realizados nos serviços de atenção à urgência e

emergência,com abrangênciamicrorregional.

O programa visao atendimento aos pacientes que sofreram internações em

após ser desospitalizado. Visa a busca da autonomiae readaptação das funções do

paciente, possibilitando o retorno ás suas atividades pessoal e social, reduzindo as

reinternaçõese os óbitos e promovendo a melhorqualidade de vida do paciente, seus

familiares c cuidadores.

Tem se por objetivos do SAD-E ic pacientes& fendae E]So w"TtEqÉB faqgo“OSoao "eEcboo& em £

jinternados em Hospitaiselencadoscomo “Referência SRAG" e “Referência Leitosfas

Clínicos COVID-19” no Plano Contingência Macrorregiona!vistoa necessidade de

ampliação de acesso e maior giro de leitos, O fortalecimentoe a continuidade do
e

ição clínica - funcional e a reabilitaçãoBcuidado no domicílio com vistas à recuper

dos pacientes COVID-19 após a alta hospitalar; a desupalização de pacientes de'
média complexidade visando a redução dademanda para internaçãohospitalar, a

humanização da atenção à saúde e a otimização dos recursos.

O SAD-E deve ser estruturado de acorde com os princípios de ampliação do |

acesso, qumanização e integralidade da assistência, na perspectiva da Rede de

itos e confirmados de infecção peloSo» €DAtençãoà Saúde (RAS), assistir os casos susp

Sars-CoV-2 que necessite de acompanhamento intensivo devidos às sequelas ou

complicações da doença; contribuir com o giro de leitos de hospitais elencados no

Plano de Contingência Macrorregional como “Referência SRAG” ou “Referência

Leitos Clínicos COVID-19”:; reduzir a superlotação dos serviços de urgência e

emergência; adotar linhas de cuidado bascadas em protocolos clínicos considegam



as necessidadesdo usuário; desenvolverações integrad 
da intrasetorialidade e intersetorialidade; e estar vinculado a um ou imais hospitais ED

conforme grade de referência.

Tal programa recebe investimentos de origem Estadual por intermédio da

Resolução SES/MO nº. 7.549, de 15 de Junho de 2021, que atualiza as normas gerais

para implantação, execução e acompanhamento do Serviço de Atenção Domiciliar

Estadual (SAD-E), excepcionalmente para O enfrentamento da pandemia da

COVID-19,no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais.

Diante ao exposto, rogamoso empenho de Vossa Excelência e dos demais

&Vereadorescom assento nessa Laboriosa Casa Legislativano sentido da discussão €

aprovação da presente propositura.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simp

da L.O.M. e do artigo 56, HE do RÍICM.P.A,

les, nos termos do artigo 53E BuscaE

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-separecer favorável ao regularprocesso de tramitação 
do Projeto de Lei 1,348/2022,para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

peSalienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinative, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

,AA LyLou   NOAB/MO nº114.586



   
 

 
 

    
 

 
 

 

   
 

PARECERNº 145/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 1348/2022 que:
“ALTERA A LEI Nº 6.477, DE 30 DE SETEMBRODE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A
CONTRATAÇÃO, POR TEMPO DETERMINADO, DE PROFISSIONAIS PARA
COMPOREM A EQUIPE DE ATENÇÃO DOMICILIAR - SAD-E.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, a esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos termos do artigo
68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta naturezaque
trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o

disposto no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de
iniciativaprivativado Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organizaçãoadministrativae
judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios. Ademais, há de se destacar que foi observado,ainda, o disposto no artigo 30, inciso
I, da ConstituiçãoFederal,pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. O
Projeto de Lei ora apresentado, necessita de autorização legislativa para contratar pessoal por
tempo determinado para atender, nas condições e prazos previstos nesta Lei e no Anexo, ao
programa de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E)”. Este programa visa o atendimento aos
pacientes que sofreram internações em razão do COVID-19 e precisam do restabelecimento e

a manutençãode sua saúde após ser desospitalizado. Visa a busca da autonomia e readaptação
das funções do paciente, possibilitando o retorno ás suas atividades pessoal e social, reduzindo
as reinternações e os óbitos e promovendo a melhor qualidade de vida do paciente, seus
familiares e cuidadores.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 1.348/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.
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a
E CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1348/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECERFAVORÁVELàtramitaçãodo referido Projeto de Lei, julgando-o apto
a ser apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 18 de julho de 2022.
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 Pouso Alegre, 12 de Julho de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEINº
1348 DE 12 DEJULHO DE 2022, que dispõe sobre a criação de vagas para
contratação por tempo determinado, de profissionais para comporem a Equipe
de Atenção Domiciliar - SAD-E, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, 1.

Consectário da CRFEB, o art. 22 da Lei Orgânicado Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu tumo, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,
competindo a Comissãode Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “AdministraçãoPública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º - Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou

formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercema função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
consistente em defender concretamente o interesse público. No
que diz respeito ao aspecto material da administração pública,
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pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendo tanto a função administrativaquanto a função
política (ou de governo). Já administraçãopública stricto sensu
abrange exclusivamente o desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Prima facie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as

matérias de competência do Município, nos termos do Art: 39, 1, da Lei Orgânicado
Município, que açambarca a prerrogativa de “criar, transformar e extinguir os

cargos e funções públicas do Município, autarquias efundações públicas” (Art. 39, PU,
IV). ,

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei nº1348/2022,que dispõe sobre a criação de vagas para contrataçãopor tempo
determinado, de profissionaispara comporema Equipe de Atenção Domiciliar —

SAD-E, conformeart. 1º.

Com efeito, a Lei Orgânica do Município dePouso Alegre, no art. 139, na
esteira do art. 196 da CREB, determina a saúde como direito de todos e dever do
Poder Público. Neste diapasão,a Justificativaexplicita:

Justificamos a necessidadede alterações pontuais na Lei nº 6.477,

de 30 de setembro de 2021, que dispõe sobre a contratação, por |

tempo determinado,da Equipe de Atenção Domiciliar - SADE,
para adequar a quantidade de profissionais e suas respectivas
carga horárias, aprimorando o programa ora mencionado.
O Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E) é um
conjunto de ações e serviços de saúde prestadas no domicílio
substitutivas à intemação hospitalar e complementar aos

cuidados realizados nos serviços de atenção à urgência e

emergência,com abrangênciamicrorregional.
O programa visa o atendimento aos pacientes que sofreram
intemnações em razão do COVID-19 e precisam do
restabelecimento e a manutenção de sua saúde após ser
desospitalizado. Visa a busca da autonomia e readaptação das

funções do paciente, possibilitando o retorno ás suas atividades
pessoal e social, reduzindo as reintenações e os óbitos e



   

promovendo a melhor qualidade de vida do paciente, seus
familiares e cuidadores.

Tem se por objetivos do SAD-E a desospitalização precoce de
pacientes internados em Hospitais elencados como “Referência
SRAG" e “Referência Leitos Clínicos COVID-19” no Plano

ContingênciaMacrorregional visto a necessidadede ampliação
de acesso e maior giro de leitos. O fortalecimento e a

continuidade do cuidado no domicílio com vistas à recuperação
clínica - funcional e a reabilitação dos pacientes COVID-19 após

a alta hospitalar; a desupalização de pacientes de média
complexidade visando a redução da demanda para internação
hospitalar, a humanizaçãoda atenção à saúde e a otimizaçãodos
recursos.

O SAD-E deve ser estruturado de acorde com os princípios de
ampliação do acesso, humanização e integralidade da
assistência, na perspectiva da Rede de Atenção à Saúde (RAS),
assistir os casos suspeitos e confirmados de infecção pelo Sars-

CoV-2 que necessite de acompanhamento intensivo devidos às

sequelas ou complicações da doença; contribuir com o giro de

leitos de hospitais elencados no Plano de Contingência
“- Macrorregional como “Referência SRAG” ou “Referência Leitos
Clínicos COVID-19”; reduzir a superlotação dos serviços de
“urgência e emergência; adotar linhas de cuidado baseadas em
protocolos clínicos. considerando as necessidades do usuário;

desenvolver ações integradas, considerando os princípios da
intrasetorialidade e intersetorialidade;e estar vinculadoa um
ou mais hospitais,conformegrade de referência.
Tal programa recebe investimentos de origem Estadual por
intermédio da Resolução SES/MG nº. 7.549, de 15 de Junho de

2021, que atualiza as normasgerais para implantação,execução
e acompanhamento do Serviço de Atenção Domiciliar Estadual
(SAD-E), excepcionalmente para o enfrentamentoda pandemia
da COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado
de Minas Gerais.

 



 
O direito social à saúde, além de qualificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas — representa
consequência constitucional indissociável do direito à vida. O
poder público, qualquer que seja a esfera institucional de sua

atuação no plano da organização federativabrasileira, não pode
mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob

pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave
comportamento inconstitucional. A interpretação da norma
programática não pode transformá-la em promessa
constitucional inconsequente. O caráter programático da regra
inscrita no art. 196 da Carta Política- que tem por destinatários
todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a

organização federativa do Estado brasileiro — não pode
converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob

pena de o poder público, fraudando justas expectativas nele
depositadas pela coletividade,substituir, de maneira ilegítima, o
cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto
irresponsável+ Precedentes do STF. [RE 271.286 AgR, rel. min.
Celso de Mello, j. 12-9-2000, 2º T, DJ de 24-11-2000.]

Para efetivação do direto à saúde, atribui a Lei Orgânica do Município,
dentre diversas medidas,a competênciada direção municipal do Sistema Único
de Saúde — SUS para “planejar,organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de

saúde e gerir e executar os serviçospúblicos de saúde” (LOM, art. 143, D.

A contratação dos profissionais da saúde permitirá a ampliação do
atendimento à demanda e a qualidade dos serviços prestados pelas
Administração municipal, restando patente o interesse público. Como assinala
Maria Sylvia Zanella:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboração da
lei como no momento da sua execução em concreto pela
Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a

autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em.
primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesseindividual, têm o objetivoprimordialde
atender ao interessepúblico, ao bem-estarcoletivo (...). Em nome
do primado do interesse público, inúmeras transformações
ocorreram. Houveramuma ampliação das atividades assumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequenteampliação do próprio conceito de serviço público.



 
(....). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelam a interferênciacrescente do Estadona vida econômica e

no direito de propriedade; assim são as normas que permitema
intervenção do Poder Público no funcionamento e na
propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia
ZanellaDi Pietro. — 33. ed. — Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

Por fim, a Comissão de Administração Pública verificou o adimplemento
das obrigações previstos no art. 39,PU, IV, a teor das disposições contidas nos
artigos2º e anexos referentesà Estimativade ImpactoOrçamentárioe Financeiro,
e Declaração de Adequação Orçamentária e de Compatibilidade com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1348/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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 Pouso Alegre, 19 de julho de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae OrçamentáriadaCâmara Municipal de Pouso
Alegre - MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.348/2022 QUE “ALTERAA LEI Nº 6.477, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021, QUE DISPÕE

SOBRE A CONTRATAÇÃO, POR TEMPO DETERMINADO, DE PROFISSIONAIS PARA

COMPOREM A EQUIPE DE ATENÇÃO DOMICILIAR - SAD-E.”, emite o respectivoparecer
e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 € seguintes,do Regimento interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatouque o Projeto de lei nº 1.348/2022,de autoria do Poder

Executivo, tem como objetivo promover alterações pontuais na Lei nº 6.477, de 30 de

de Atenção Domiciliar - SADE, para adequar a quantidade de profissionais e suas

respectivas carga horárias, aprimorando o programa ora mencionado.



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.348/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA. PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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